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Parecer nº 226, de 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 704, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Adalberto Freitas, o projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de sinalização de piso tátil nas dependências dos órgãos e entidades da administração pública direta, indireta, fundacional e nas empresas concessionárias de serviços públicos do Estado, e dá outras providências.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, compreendidas de 28 de maio a 3 de junho de 2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto recebeu na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, voto favorável do Deputado Daniel Soares que concluiu que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24 “caput” da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 145, §1º e 146, inciso III, do Regimento Interno.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

No mérito, enfatizamos que vivemos em um estado democrático de direito e, como tal, os direitos humanos devem ser preservados e, não poderia, em hipótese alguma, ficar de fora a inclusão da pessoa com deficiência que precisa ter a sua dignidade respeitada, a fim de alcançar efetivamente o seu lugar na sociedade, participando em igualdade de oportunidades com os demais cidadãos.
Sob este prisma, entendemos perfeitamente qual foi o objetivo do autor do projeto de lei em tela, ao dispor sobre a obrigatoriedade de afixação de sinalização de piso tátil nas dependências dos órgãos e entidades da administração pública direta, indireta, fundacional e nas empresas concessionárias de serviços públicos do Estado. Quis proporcionar o acesso da pessoa com deficiência às repartições públicas com autonomia e, consequentemente, colocar efetivamente em prática o exercício do seu direito como qualquer ser humano, com total liberdade do direito de ir e vir.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, entendemos que se encontra de acordo com a Lei nº 17.309, de 2020, Lei Orçamentária Anual, no Código 47000, afeto à Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, na qual consta previsão orçamentária para o proposto, estando em sintonia, também, com o artigo 25 da Constituição do Estado.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 704, de 2019.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável.

Sala das Comissões, em 2/3/2021.

a) Wellington Moura – Presidente
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